
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.193 - MG (2019/0123616-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : LEOMIR DINEOR BORGES (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO OLIVEIRA CLEMENTE  - MG170045 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
APETRECHOS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do recorrente, evidenciadas pela natureza e quantidade das drogas 
apreendidas, além de apetrechos – 172,50g de maconha e 18,80g de 
crack, balança de precisão e faca com resquícios da substância, além de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) de origem desconhecida –, circunstâncias 
que demonstram risco ao meio social, recomendando-se a sua custódia 
cautelar especialmente para garantia da ordem pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
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Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 27 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.193 - MG (2019/0123616-9)
RECORRENTE : LEOMIR DINEOR BORGES (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO OLIVEIRA CLEMENTE  - MG170045 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por LEOMIR 

DINEOR BORGES contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

(HC n. 1.0000.19.028990-0/000).

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 10/3/2019 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/06 (tráfico 

de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em preventiva (fl. 59).

Irresignada, a defesa impetrou  habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem, nos termos do acórdão que restou assim ementado:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - PRISÃO 
PREVENTIVA - RELAXAMENTO DA PRISÃO EM FACE DA 
AUSÊNCIA DE PROVAS QUE O PACIENTE COMETEU O DELITO 
QUE LHE É IMPUTADO - ALEGAÇÕES PERTINENTES AO MÉRITO - 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE - REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA - PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DO ART. 312 DO 
CPP NITIDAMENTE PRESENTES NOS AUTOS - NECESSIDADE DE 
SE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA E A PAZ SOCIAL - CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS - INSUFICIÊNCIA - OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - ARGUMENTO IMPROCEDENTE. 
I. Não é possível, na via estrita do habeas corpus, o confronto das provas 
para se aferir a inocência do paciente, posto tratar-se de matéria de 
mérito que deve ser enfrentada na sentença, após regular instrução do 
processo. II. Estando devidamente comprovada a presença dos 
requisitos do art. 312 do CPP, necessária é a manutenção da prisão 
cautelar, como forma de se garantir a ordem pública, em especial quando 
demonstrada a insuficiência das medidas cautelares alternativas. III. Os 
atributos pessoais do paciente não podem ser analisados individualmente, 
sem que seja considerado todo o contexto dos autos, sob pena de se 
trazer prejuízos à tranqüilidade social e à manutenção da ordem pública, 
fundamentos esses essenciais à análise da necessidade da manutenção 
de qualquer prisão cautelar. IV. O princípio constitucional da presunção de 
inocência não influi na análise da necessidade da manutenção da prisão 
cautelar, apenas impede a antecipação dos efeitos da sentença (fl. 110).

Sustenta que o decreto prisional carece de fundamentação idônea, uma 
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vez que pautado exclusivamente na gravidade abstrata do delito. Sustenta ausência dos 

requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Destaca que a vedação à concessão de liberdade provisória aos 

acusados pelo delito de tráfico de entorpecentes, prevista no art. 44 da Lei 11.343/06, foi 

declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal – STF.

Ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do recorrente e aponta 

suficiência, no caso concreto, da aplicação de medidas cautelares alternativas ao 

cárcere.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

com a expedição de alvará de soltura ou aplicação de medidas cautelares, se for o 

caso.

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso (fls. 

145/147).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.193 - MG (2019/0123616-9)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, busca-se, no presente reclamo, a revogação da 

custódia cautelar do recorrente. Por oportuno, segue a transcrição da decisão do juízo 

de primeiro grau que converteu a prisão em flagrante em preventiva: 

Por outro lado, reconheço estarem presentes, in casu, pelo 
menos nessa fase inicial do procedimento investigatório, os requisitos da 
prisão preventiva, em prol da garantia da ordem pública, uma vez que há 
indícios sérios e suficientes a demonstrar o envolvimento do autuado na 
pratica de crime de tráfico ilícito de entorpecentes, considerando 
especialmente as circunstâncias da prisão, sendo certo que, além da 
balança de precisão e das diversas porções de drogas apreendidas, 
ele tinha em sua residência a quantia de RS 5.149.00 (cinco mil cento 
e quarenta e nove reais), de origem ainda inexplicada, indicando uma 
maior cautela na analise da concessão ou não de imediata liberdade, não 
sendo conveniente que tal apreciação ocorra de forma a apressada e 
açodada durante o expediente de plantão forense, razão pela qual, nesta 
fase inicial das investigações, por existir fortes indicativos de que a 
liberdade do autuado poderia colocar em risco a ordem pública, torna-se 
imperiosa a manutenção de sua prisão, motivo pelo qual, nos termos do 
artigo 312, c/c artigo 313, inciso I, ambos do CPP, HOMOLOGO o 
presente auto de prisão em flagrante delito e CONVERTO a prisão em 
flagrante delito em PRISÃO PREVENTIVA (fl. 59).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do recorrente nos seguintes termos:

Extrai-se dos autos que policiais militares, em operação 
de rotina, depararam-se com o paciente, indivíduo já conhecido no 
meio policial em razão de seu envolvimento com o tráfico de drogas. 
Assim que visualizou os policiais, o paciente tentou dispensar um 
tablete de maconha, não logrando seu intento em razão da atuação 
da força policial.

Ato contínuo, os milicianos deslocaram-se à residência 
de Leomir, onde apreenderam aproximadamente R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais), cuja origem o paciente não soube esclarecer, pedras de 
crack, uma balança de precisão e uma faca com resquícios da 
substância entorpecente.

Pesadas, as drogas totalizaram 18,80g (dezoito gramas 
e oitenta centigramas) de crack e 172,50g (cento e setenta e dois 
gramas e cinqüenta centigramas) de maconha.
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Não se trata, a toda evidência, de manter o agente preso 
apenas em decorrência da gravidade abstrata do delito, mas de tratar 
com cautela os acusados de crimes responsáveis Dor conseqüências 
intensamente negativas na sociedade.

Afinal, a apreensão de elevada quantidade de drogas, de 
grande quantia em dinheiro e de apetrechos comumente utilizados na 
mercancia ilícita demonstram não só a habitualidade da mercancia 
proscrita, como a existência de um aparelhamento para esse fim, o que 
evidencia a maior periculosidade do paciente e justifica a manutenção de 
sua segregação (fls. 112/114).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 

elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 

recorrente, evidenciadas pela natureza e quantidade das drogas apreendidas, além de 

apetrechos – 172,50g de maconha e 18,80g de crack, balança de precisão e faca com 

resquícios da substância, além de mais de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) sem origem 

determinada –, circunstâncias que demonstram risco ao meio social, recomendando-se 

a sua custódia cautelar especialmente para garantia da ordem pública.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. REITERAÇÃO DELITIVA. INVIABILIDADE 
DE ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
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indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente se 
considerada a quantidade e variedade da droga apreendida em poder 
do recorrente "79 porções de maconha e 33 pedras de crack", 
pesando respectivamente (100 e 11,5 gramas), além da apreensão de 
uma balança de precisão e de um revolver calibre 32, circunstância 
indicativa de um maior desvalor da conduta perpetrada, e que revela 
a indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese. 
(Precedentes).

III - Não se pode olvidar, ademais, o fato de o recorrente ter 
praticado atos infracionais quando menor, ostentando em sua CAI 
apontamentos infracionais equiparados aos delitos de "tráfico de drogas, 
associação para o tráfico, corrupção ativa e porte ilegal de arma de fogo 
de uso restrito", conforme se depreende da r. decisão reprochada acima 
colacionada, circunstância que justifica a imposição da segregação 
cautelar pelo fundado receio de reiteração delitiva.

IV - Revela-se inviável a análise de eventual pena ou regime 
a serem aplicados em caso de condenação, a fim de determinar possível 
desproporcionalidade da prisão cautelar, uma vez que tal exame deve 
ficar reservado ao Juízo de origem, que realizará cognição exauriente dos 
fatos e provas apresentados no caso concreto.

V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido (RHC 113.742/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/8/2019).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi 
delicti, consubstanciado na prova da materialidade e na existência de 
indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no risco de 
que o agente, em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à 
instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

2. De acordo com reiterada jurisprudência desta Corte de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal, a prisão cautelar, como medida 
de caráter excepcional, somente deve ser imposta, ou mantida, quando 
demonstrada concretamente a sua necessidade, não bastando a mera 
alusão genérica à gravidade do delito.

3. No caso, conforme pacífico entendimento 
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jurisprudencial desta Corte Superior, a prisão preventiva dos 
acusados é necessária à garantia da ordem pública, pois, ao lado da 
natureza e da quantidade das drogas apreendidas (15g de crack e 
30g de cocaína), pesa o fato de dois réus serem reincidentes, 
enquanto o outro praticou o crime em gozo do benefício de 
liberdade provisória.

4. Recursos ordinários desprovidos (RHC 62.052/MG, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 22/2/2016).

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. Havendo fundamentação concreta 
para a manutenção da prisão preventiva a evidenciar a necessidade da 
rigorosa providência, não há falar em substituição da custódia cautelar por 
medidas alternativas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia 
da ordem pública, com base na gravidade concreta do delito, bem 
evidenciada pela natureza e quantidade da droga apreendida (342 
pedras de crack, com peso total de 115,6 g), bem como no risco de 
reiteração delitiva, já que um dos acusados se encontrava no gozo 
de liberdade provisória, pela prática do mesmo delito. Precedentes.

3. É consabido que eventuais condições subjetivas 
favoráveis não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso 
estejam presentes, como na hipótese, os requisitos autorizadores da 
referida segregação.

4. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 104.764/RS, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 19/3/2019).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
FUNDAMENTOS A EMBASAR A CUSTÓDIA. RECURSO NÃO 
PREJUDICADO. REQUISITOS AUTORIZADORES DA PRISÃO 
PREVENTIVA PRESENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. Durante a tramitação do presente recurso, sobreveio 
sentença condenatória que aplicou ao Recorrente pena privativa de 
liberdade de 8 (oito) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial 
fechado, além do pagamento de 1.283 (mil duzentos e oitenta e três) 
dias-multa, pela prática dos crimes previstos no art. 33, caput, c.c. o art. 
40, inciso VI, e 35, caput, ambos da Lei n.º 11.343/2006, na forma do art. 
69 do Código Penal.

2. A sentença penal condenatória que, ao negar o direito de 
recorrer em liberdade, limita-se a reiterar os fundamentos utilizados 
anteriormente para justificar a prisão preventiva, sem agregar novos, não 
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conduz à prejudicialidade da ação constitucional de habeas corpus ou do 
recurso em habeas corpus dirigidos contra decisão antecedente de 
constrição cautelar. Precedente da Sexta Turma.

3. Os fundamentos da decisão que decretou a prisão 
preventiva não se mostram desarrazoados ou ilegais, 
considerando-se, sobretudo, as circunstâncias da prática delitiva: a) 
o pátio da escola municipal estaria sendo utilizado para esconder os 
entorpecentes; b) a quantidade e diversidade de droga encontrada - 
11 (onze) invólucros de maconha, pesando 29,9 gramas, 1 (uma) 
sacola plástica contendo 30,9 gramas da mesma substância, 2 (dois) 
invólucros de crack, somando 4,2 gramas e 16 (dezesseis) 
invólucros de cocaína, pesando 35,8 gramas; c) a apreensão de duas 
balanças de precisão.

4. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não é 
apta a desconstituir a prisão processual, caso estejam presentes os 
requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a imposição da 
medida extrema, como verificado na hipótese.

5. Recurso ordinário desprovido (RHC 102.524/MG, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 24/4/2019).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).
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Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça – STJ é no 

sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
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oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente recurso 

em habeas corpus. 
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